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• 
ASSUNTO: IMPOSTO SO3RE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

Exercício:  1997 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Não tendo s. ido  demonstrada qualquer contradição no acórdão, devem os 
embargos de declaração ser rejeitados. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar os 
embargos de declaração, nos tmaos,-dtri.111-Erroi-,-„,y_gloA, 0&.i 	 te julgado. 
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J AO FRANCISCO BIANCO - Relator 

EDITADO EM: ¡I 9 pm, pirin 
Participaram, ainda,  do  presente julgamento, os Conselheiros Ester Marques 

Lins de Sousa (Presidente de Turma), Icsé de Oliveira Ferraz  Corrêa,  Nelso Kichel, Gilberto 
Baptista (Suplente Convocado), Edwal Casein de Paula Fernandes Júnior, João Francisco 
Bianco (Vice Presidente de Turma). Ausente justificadarnente o Conselheiro Leonardo Lobo de 
Almeida. 
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Relatório 

Tratam os presentes autos de Pedido de  Revisão  de Ordem de Emissão de 
Incentivos Fiscais — PERC que havia sido indeferido pela existência de pendências fiscais em 
nome do concibuinte. 

A 5a Turma Especial da la Seçlo deste CARP decidiu reconhecer o direito a 
revisão do incentivo fiscal, em acórdão assim emmtado: 

"PERC — MOMENTO DA  COMPROVAÇÃO  DA 
REGULARIDADE — O momento em que deve ser comprovada a 
regularidade fiscal, pelo sujeito passivo, com vistas ao gozo do 
beneficio fiscal, a data da apresentacao da DIRRI na qual foi 
manifestada  a opge:o pela aplica;:iio nos fu4dos de i:iTvestime n to 
correspondentes". (aceird:do n. !805-00.050, de 27.05.2009) 

Inconformada, a Fazenda Nacional  interpõe  agora embargos de  declaração 
Os 145), sob o argumento de que teria havido contradição no acórdão, ja que a lei e os 
precedentes colacionados exigem que e ônus da prova da regularidade fiscal cabe ao 
contribuinte e não ao fisco. 

E o relatório. 
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o 
Voto 

Conselheiro João Francisco Biam2o, Relator 

Os embargos de declaração  interpostos  devera ser rejeitados . tendo em vista 
que não hi qualquer contradição no acórdão embargado. 

Com efeito, no  acórdão embargado foi sustentado cjue a prova da 
regularidade fiscal — embora ônus do contribuinte - não poderia ser dele exigida fora do 
momento em que o direito ao incentivo fiscal é exercido. E esse entendimento está em perfeita 
sintonia com a melhor exegese do artigo 60 ,da Lei n. 9069, de 1995, conforme reconhecido por 
pacifica jurisprudência deste CARF. Confira-se, por  exemplo, o acórdão 195-0096, DOU de 
09.03.2009. 

Diante do exposto, não tendo sido demonstrada qualquer contradição no 
acórdão embargado, voto no sentido de REJEITAR  os embargos interpostos. 

Sala das Sessões, em 06 de  abril  de 2010 

J do Francisco Bianco 
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